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COMUNICADO 

 

Comunicados informam sobre a afetação pelo STJ 

de Recursos Especiais para julgamento pelo sistema 

dos recursos repetitivos 

 

O Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, 

Desembargador Ricardo Rodrigues Cardozo publicou, nas 

edições de 11 e 12 de maio de 2023 do Diário da Justiça 

Eletrônico do Estado do Rio de Janeiro, os Comunicados TJ nºs 

24, 25, 26, 28 e 30 informando sobre decisão do STJ. 

 

No primeiro Ato, o Presidente comunica que a Primeira Seção do Egrégio Superior Tribunal 

de Justiça afetou os Recursos Especiais n. 2.023.016/RS, n. 2.027.413/PR, n. 

2.027.411/PR, para possibilitar o julgamento conjunto com os Recursos Especiais n. 

2.005.029/SC, n. 2.005.087/PR, n. 2.005.567/RS (já afetados) para julgamento pelo sistema 

dos recursos repetitivos, nos termos do artigo 1.036, § 5º do CPC/2015, visando à 

uniformização do entendimento da matéria naquele Tribunal sobre a seguinte 

questão: “Possibilidade de excluir as seguintes verbas da base de cálculo da contribuição 

previdenciária patronal e das contribuições destinadas a terceiros e ao SAT/RAT: a) valores 

relativos à contribuição previdenciária do empregado e do trabalhador avulso e ao imposto 

de renda de pessoa física, retidos na fonte pelo empregador; b) parcelas retidas ou 

descontadas a título de coparticipação do empregado em benefícios, tais como: 
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vale-transporte, vale-refeição e plano de assistência à saúde ou odontológico, dentre 

outros”, incluídos no Tema Repetitivo nº 1174-STJ. 

 

No segundo Ato, o Presidente comunica que a Primeira Seção do Egrégio Superior Tribunal 

de Justiça afetou os Recursos Especiais nº 2.030.253/SC, nº 2.029.970/SC, nº 

2.029.972/RS, 2.031.023/RS e nº 2.058.331/RS, para julgamento pelo sistema dos recursos 

repetitivos, nos termos do artigo 1.036, § 5º do CPC/2015, visando à uniformização do 

entendimento da matéria naquele Tribunal sobre a seguinte questão: “Aplicabilidade das 

alterações promovidas pela Lei 14.195/2021, no artigo 8º da Lei 12.514/2011, às execuções 

fiscais propostas por conselhos profissionais, antes de sua entrada em vigor.”, cadastrada 

como Tema Repetitivo nº 1193-STJ. 

 

No terceiro, o Presidente comunica que a Primeira Seção do Egrégio Superior Tribunal de 

Justiça afetou os Recursos Especiais nº 1.938.265/MG e nº 2.056.866/SP, para julgamento 

pelo sistema dos recursos repetitivos, nos termos do artigo 1.036, § 5º do CPC/2015, 

visando à uniformização do entendimento da matéria naquele Tribunal sobre a seguinte 

questão: “Definir se a sentença trabalhista, assim como a anotação na CTPS e demais 

documentos dela decorrentes, constitui início de prova material para fins de reconhecimento 

de tempo de serviço.”, cadastrada como Tema Repetitivo nº 1188-STJ.  

 

No quarto, o Presidente comunica que a Terceira Seção do Egrégio Superior Tribunal de 

Justiça afetou o Recurso Especial nº 1.960.300/GO, para julgamento pelo sistema dos 

recursos repetitivos, nos termos do artigo 1.036, § 5º do CPC/2015, visando à uniformização 

do entendimento da matéria naquele Tribunal sobre a seguinte questão: “Definir se o crime 

de roubo, praticado mediante uma única ação contra vítimas diferentes e em um mesmo 

contexto fático, configura o concurso formal de crimes e não um crime único, quando 

violados patrimônios distintos.”, cadastrada como Tema Repetitivo nº 1192-STJ.  

 

Por último, no Comunicado nº 30/2023, o Presidente comunica que a Primeira Seção do 

Egrégio Superior Tribunal de Justiça afetou os Recursos Especiais n. 2.034.975/MG, n. 

2.034.977/MG, n. 2.035.550/MG, para julgamento pelo sistema dos recursos repetitivos, nos 

termos do artigo 1.036, § 5º do CPC/2015, visando à uniformização do entendimento da 

matéria naquele Tribunal sobre a seguinte questão: “Necessidade de observância, ou não, 

do que dispõe o artigo 166 do CTN nas situações em que se pleiteia a 

restituição/compensação de valores pagos a maior a título de ICMS no regime de 

substituição tributária para frente quando a base de cálculo efetiva da operação for inferior 

à presumida”, cadastrada como Tema Repetitivo nº 1191-STJ.  

 



   

 

Leia a íntegra do Comunicado nº 24/2023 

Leia a íntegra do Comunicado nº 25/2023 

Leia a íntegra do Comunicado nº 26/2023 

Leia a íntegra do Comunicado nº 28/2023 

Leia a íntegra do Comunicado nº 30/2023 

 

Fonte: Portal do Conhecimento 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

PRECEDENTES 

 

Recurso Repetitivo 

 

Repetitivo definirá se falta grave não homologada antes de decreto de 2017 

impede comutação da pena 

 

A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ) afetou o Recurso Especial 

2.011.706, de relatoria do desembargador convocado Jesuíno Rissato, para julgamento sob 

o rito dos repetitivos. 

 

A questão submetida a julgamento, cadastrada como Tema 1.195 na base de dados do STJ, 

foi definida da seguinte forma: "A possibilidade de comutação de pena, nos casos em que, 

embora tenha ocorrido a prática de falta grave nos últimos 12 meses que antecederam a 

publicação do Decreto 9.246/2017, não conste homologação em juízo no mesmo período". 

 

O colegiado optou por não suspender o julgamento dos processos que discutem a mesma 

questão. 

 

Terceira Seção considerou possível negar a comutação em razão de falta grave 

 

De acordo com o relator, a Terceira Seção do STJ, no julgamento dos EREsp 1.549.544, 

unificou o entendimento das turmas de direito penal para considerar possível o indeferimento 

de indulto ou de comutação de pena "em razão de falta grave que tenha sido praticada nos 

12 meses anteriores ao decreto presidencial, ainda que homologada após sua publicação". 

 

http://www4.tjrj.jus.br/biblioteca/index.asp?codigo_sophia=296579&integra=1
http://www4.tjrj.jus.br/biblioteca/index.asp?codigo_sophia=296580&integra=1
http://www4.tjrj.jus.br/biblioteca/index.asp?codigo_sophia=296581&integra=1
http://www4.tjrj.jus.br/biblioteca/index.asp?codigo_sophia=296594&integra=1
http://www4.tjrj.jus.br/biblioteca/index.asp?codigo_sophia=296596&integra=1


   

 

Ao determinar a afetação do tema, Rissato apontou que o caráter repetitivo da matéria foi 

verificado diante da multiplicidade de recursos e de habeas corpus que apresentam essa 

mesma controvérsia em ambas as turmas criminais do STJ. 

 

Recursos repetitivos geram economia de tempo e segurança jurídica 

 

O Código de Processo Civil de 2015 regula, no artigo 1.036 e seguintes, o julgamento por 

amostragem, mediante a seleção de recursos especiais que tenham controvérsias idênticas. 

Ao afetar um processo, ou seja, encaminhá-lo para julgamento sob o rito dos repetitivos, o 

tribunal facilita a solução de demandas que se repetem na Justiça brasileira. 

 

A possibilidade de aplicar o mesmo entendimento jurídico a diversos processos gera 

economia de tempo e segurança jurídica. No site do STJ, é possível acessar todos os temas 

afetados, bem como conhecer a abrangência das decisões de sobrestamento e as teses 

jurídicas firmadas nos julgamentos, entre outras informações. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

LEGISLAÇÃO 

 

Lei Municipal nº 7.870, de 11 de maio de 2023. - Institui o Sistema de Informações 

sobre Violência nas Escolas da Rede Municipal de Ensino e dá outras providências. 

 

Decreto Municipal nº 52.449 de 11 de maio de 2023 - Dispõe sobre a transação 

por adesão, objetivando a racionalização, economicidade e eficiência na cobrança dos 

créditos fiscais - "Carioca em dia", e dá outras providências. 

 

Fonte: D.O. Rio 

 

Lei Federal nº 14.580, de 11 de maio de 2023 - Autoriza a prorrogação de contratos 

por tempo determinado e a contratação de profissionais, para os fins que especifica, no 

âmbito do Ministério da Saúde. 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2023/11052023-Repetitivo-definira-se-falta-grave-nao-homologada-antes-de-decreto-de-2017-impede-comutacao-da-pena.aspx
https://doweb.rio.rj.gov.br/apifront/portal/edicoes/imprimir_materia/946679/5863
https://doweb.rio.rj.gov.br/apifront/portal/edicoes/imprimir_materia/947157/5863
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/lei/L14580.htm


   

 

Decreto Federal nº 11.525, de 11 de maio de 2023 - Regulamenta a Lei 

Complementar nº 195, de 8 de julho de 2022, que dispõe sobre o apoio financeiro da União 

aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios para garantir ações emergenciais 

direcionadas ao setor cultural. 

 

Fonte: Planalto 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

JULGADO INDICADO 

 

0015918-03.2015.8.19.0038 

Relator: Des. Cesar Cury 

j. 20.04.2023    p. 26.04.2023 

 

Apelação Cível. Duplo grau. Remessa necessária. Raízes históricas. Ação de Cumprimento 

de Obrigação de Fazer. Parte autora que necessita do tratamento da enfermidade que a 

acomete. Recursos terapêuticos indisponíveis na rede pública para a preservação de sua 

saúde. A fim de se conferir efetividade ao princípio da igualdade, é intuitivo reconhecer que 

ao estado compete desenvolver políticas sociais e econômicas que contemplem aqueles 

que não dispõem de recursos para o custeio do necessário à preservação da sua saúde, o 

que inclui o acesso aos tratamentos. Sentença de procedência mantida, a teor das súmulas 

nº 65 e 116 desta corte. Possibilidade de substituição dos medicamentos. Provimento parcial 

do recurso. 

 

Íntegra do Acórdão 

 

Fonte: SEPEJ 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

NOTÍCIAS TJRJ 

 

TJRJ afasta prefeito e servidores de Engenheiro Paulo de Frontin por 

fraudes em licitação 

 

Fonte: TJRJ 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/decreto/D11525.htm
https://www3.tjrj.jus.br/consultaprocessual/#/consultapublica?numProcessoCNJ=0007629-77.2020.8.19.0209
https://www3.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=00042C84611598FB2C8DFBDC5EB43C8A01E6C5142650621B&USER=
https://portaltj.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/192807875
https://portaltj.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/192807875


   

 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

NOTÍCIAS STF 

 

STF decidirá se piso de categoria previsto em lei federal vale para 

servidores estaduais e municipais 

 

O Supremo Tribunal Federal (STF) irá decidir se os estados e os municípios são obrigados 

a observar, na contratação de servidores públicos, o piso salarial da categoria profissional 

estabelecido por lei federal. O assunto é objeto do Recurso Extraordinário (RE) 1416266, 

que teve repercussão geral reconhecida por unanimidade em Plenário Virtual (Tema 1250). 

 

No caso concreto, a Justiça Federal de Pernambuco, ao julgar ação civil pública ajuizada 

pelo Conselho Regional de Odontologia (CRO-PE), determinou que o Município de Gravatá 

(PE) retificasse o edital de seleção pública para contratação de dentistas para constar o piso 

salarial da categoria previsto na Lei federal 3.999/1961. Posteriormente, o Tribunal Regional 

Federal da 5ª Região (TRF-5) derrubou essa decisão, sob o fundamento de que os entes 

federativos têm competência legislativa autônoma para fixar a remuneração de seu pessoal. 

 

Competência privativa 

 

No RE, o CRO-PE alega que o TRF-5, ao afastar a aplicação do piso previsto na lei federal 

e fazer prevalecer a norma municipal, teria violado a competência privativa da União para 

legislar sobre organização do sistema nacional de emprego e condições para o exercício de 

profissões (artigo 22, inciso XVI, da Constituição Federal). 

 

Relevância 

 

Em sua manifestação pelo reconhecimento da repercussão geral, o relator, ministro Edson 

Fachin, frisou que a controvérsia tem relevância jurídica, política, econômica e social. A seu 

ver, a discussão é de interesse dos demais municípios, dos estados e do Distrito Federal, 

além de refletir na remuneração de inúmeros servidores públicos estaduais e municipais. 

 

Aplicação uniforme 

 



   

 

Fachin observou que há precedentes da Corte assentando que todos os entes federativos 

devem observar o piso salarial previsto na Lei federal 3.361/1961. Por outro lado, em 

decisão recente, no RE 1361341, a Primeira Turma considerou indevida a imposição do piso 

nacional a servidores municipais estatutários. 

 

Para o ministro, a questão ultrapassa os limites subjetivos da causa, especialmente em 

razão da necessidade de dar estabilidade aos pronunciamentos do STF e garantir aplicação 

uniforme da Constituição Federal. 

 

Leia a notícia no site 

 

STF derruba lei do Tocantins sobre porte de armas de fogo a vigilantes 

 

Por unanimidade, o Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) julgou inconstitucional uma 

lei do Tocantins que reconhecia a necessidade do porte de armas de fogo para vigilantes de 

empresas de segurança privada. Em sessão virtual, o colegiado julgou procedente o pedido 

formulado pela Procuradoria-Geral da República (PGR) na Ação Direta de 

Inconstitucionalidade (ADI) 7252. 

 

Em seu voto, o relator, ministro Luís Roberto Barroso, aceitou o argumento da PGR de que 

a Lei estadual 3.960/2022 invadiu competência da União para autorizar e fiscalizar a 

produção e o comércio de material bélico e legislar, privativamente, sobre essa matéria 

(artigos 21, inciso VI, e 22, inciso XXI, da Constituição Federal). 

 

O relator lembrou que, em observância a essa competência, o Estatuto do Desarmamento 

(Lei 10.826/2003) dispõe, entre outras questões, sobre registro, posse e comercialização de 

armas de fogo e munição. A norma prevê ainda, em seu artigo 10, que a autorização para o 

porte de arma de fogo de uso permitido, em todo o território nacional, é de competência da 

Polícia Federal. 

 

Leia a notícia no site 

 

STF revoga prisão preventiva de Anderson Torres 

 

O ministro Alexandre de Moraes, do Supremo Tribunal Federal (STF), revogou, nesta quinta-

feira (11), a prisão preventiva do ex-secretário de Segurança Pública do Distrito Federal 

Anderson Torres e determinou a imposição de medidas cautelares alternativas à prisão, 

como o uso de tornozeleira eletrônica e a proibição de se ausentar do DF. Torres é 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=507183&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=507181&ori=1


   

 

investigado no Inquérito (INQ) 4923, que apura a responsabilidade de autoridades pelos 

atos antidemocráticos ocorridos em 8/1, e estava preso desde 14/1. 

 

Medidas alternativas 

 

Torres será afastado do cargo de delegado da Polícia Federal e terá de usar tornozeleira 

eletrônica, com recolhimento domiciliar à noite e nos finais de semana. Também está 

proibido de utilizar redes sociais, de se comunicar com os demais envolvidos e de se 

ausentar do Distrito Federal. Além disso, seus portes de armas estão suspensos, inclusive 

o funcional, e ele deve se apresentar ao juiz da Vara de Execuções Penais do DF todas as 

segundas-feiras. 

 

Finalidade cumprida 

 

Segundo o ministro, a prisão preventiva do ex-secretário cumpriu sua finalidade, com a 

realização de diligências policiais que estavam pendentes desde 20/4, quando havia negado 

pedido de revogação da prisão formulado pela defesa. “No atual momento, portanto, a 

manutenção da prisão não mais se revela adequada e proporcional, podendo ser 

eficazmente substituída por medidas alternativas”, concluiu. 

 

Ele observou, ainda, que em parecer anterior, a Procuradoria-Geral da República (PGR) 

havia se manifestado pela revogação da prisão com a imposição das medidas cautelares 

previstas no Código de Processo Penal (CPP). 

 

Leia a notícia no site 

 

STF altera quarentena para ingresso em terras indígenas 

 

O ministro Luís Roberto Barroso, do Supremo Tribunal Federal (STF), reduziu para sete dias 

a quarentena para ingresso nos territórios dos Povos Indígenas em Isolamento Voluntário 

ou de Recente Contato (PIIRCs). A decisão diz respeito especificamente às Bases de 

Proteção Etnoambiental de Coari/Korubo, Suruwahá, Korubo II, Xinane e de Omerê. Em 

relação às demais áreas, as restrições foram retiradas, mantendo-se apenas as medidas 

sanitárias consideradas pertinentes. 

 

Novo cenário 

 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=507115&ori=1


   

 

A decisão foi tomada nos autos da Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental 

(ADPF) 709 a partir de requerimento da União para a redução da quarentena. Tendo em 

vista o novo cenário de redução de contágio da covid-19 e as necessidades desses povos, 

a pretensão da União é agilizar a assistência à saúde na região. 

 

Diante do pedido, Barroso pediu a manifestação do Grupo Temático de Saúde Indígena (GT 

de Saúde Indígena) da Associação Brasileira de Saúde Coletiva (Abrasco) e da Fundação 

Oswaldo Cruz (Fiocruz), que apresentaram nota técnica favorável à alteração do protocolo, 

desde que observadas algumas condições. 

 

Requisitos 

 

O GT apresentou como requisitos o cumprimento das recomendações do Ministério da 

Saúde e do Ministério do Trabalho e Previdência e a adoção de protocolos e de testagem 

dos ingressantes nos territórios e busca ativa e testagem de casos suspeitos. Também 

colocou como condição o restabelecimento do cumprimento de normas anteriores à 

pandemia, o acompanhamento contínuo da situação epidemiológica pela Secretaria de 

Saúde Indígena (Sesai) e do Ministério dos Povos Indígenas (MPI), além da manutenção de 

protocolo específico, vigente desde março de 2020, para a Terra indígena Zoé (Área de 

Proteção Etnoambiental Cuminapanema), localizada no norte do Estado do Pará. 

 

Informações 

 

Em sua decisão, o ministro Luís Roberto Barroso determinou, ainda, a apresentação de 

informações complementares sobre as normas vigentes e aplicáveis aos PIIRCs 

anteriormente à pandemia, assim como do protocolo específico aplicável à Terra Indígena 

Zoé, para análise do GT, no prazo de 10 dias contados da intimação da decisão. 

 

Leia a notícia no site 

 

STF anula decisões que asseguravam cálculo de adicional por tempo de 

serviço a servidores do PI 

 

O Supremo Tribunal Federal (STF) declarou inconstitucionais decisões da Justiça do Piauí 

que haviam reconhecido o direito adquirido à forma de cálculo do adicional por tempo de 

serviço dos servidores públicos estaduais vinculado ao valor atual da remuneração. A 

decisão foi tomada no julgamento da Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental 

(ADPF) 495, na sessão virtual encerrada em 8/5. 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=507114&ori=1


   

 

 

A ação foi proposta pelo governo do Piauí. O adicional por tempo de serviço era uma parcela 

salarial prevista na Lei estadual 4.212/1988 e na Lei Complementar estadual 13/1994 

(Estatuto dos Servidores Públicos do Piauí). A Lei Complementar 33/2003, porém, vedou a 

vinculação de vantagem remuneratória ao vencimento, inclusive o adicional, e manteve os 

valores nominais pagos até a data da sua entrada em vigor, em obediência à irredutibilidade 

remuneratória. 

 

Contudo, de acordo com o governo, houve o ajuizamento de centenas de ações para 

rediscutir a matéria, e o Judiciário estadual tem entendido que há direito adquirido à forma 

de cálculo originalmente estabelecida, vinculada a percentual do salário atual. 

 

Regime jurídico 

 

Em seu voto pela procedência do pedido, acompanhado por unanimidade, a ministra 

Cármen Lúcia (relatora) lembrou que, de acordo com a jurisprudência do Supremo, não há 

direito adquirido a regime jurídico de cálculo ou reajuste de vencimentos ou vantagens 

funcionais concedidas a servidores públicos, observada a irredutibilidade remuneratória. 

 

Ela explicou, ainda, que o Poder Executivo piauiense, após processo legislativo regular, 

sancionou a Lei Complementar 33/2003 com o objetivo de alterar a política salarial dos 

servidores e reorganizar o funcionamento da administração estadual. Por outro lado, as 

decisões questionadas, ao reconhecerem o direito adquirido dos servidores ao regime 

anterior, ofendem o princípio da separação de Poderes e da reserva de administração. 

 

Por fim, Cármen Lúcia observou que a alteração do regime jurídico observou o inciso XV do 

artigo 37 da Constituição da República, que garante a irredutibilidade de vencimentos dos 

servidores públicos. 

 

Leia a notícia no site 

 

STF anula indulto de Bolsonaro que extinguiu pena imposta ao ex-

deputado Daniel Silveira 

 

O Supremo Tribunal Federal (STF) anulou o decreto do ex-presidente Jair Bolsonaro que 

havia concedido indulto individual ao ex-deputado Daniel Silveira, condenado a oito anos e 

nove meses de reclusão em razão de manifestações contra o Estado Democrático de 

Direito. Por maioria, o colegiado acompanhou o voto da presidente do STF, ministra Rosa 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=507113&ori=1


   

 

Weber (relatora), no sentido de que houve desvio de finalidade na concessão do benefício 

apenas porque o ex-deputado era aliado político de Bolsonaro. O julgamento foi concluído 

na sessão desta quarta-feira (10), com os votos dos ministros Gilmar Mendes e Luiz Fux 

 

Caso 

 

Em 20 de abril de 2022, o ex-parlamentar foi condenado pelo STF, na Ação Penal (AP) 

1044, a oito anos e nove meses de reclusão, em regime inicial fechado, por crimes de 

ameaça ao Estado Democrático de Direito e coação no curso do processo. No dia seguinte, 

Bolsonaro concedeu o indulto, alegando que haveria comoção social pela condenação de 

Silveira, que “somente fez uso de sua liberdade de expressão”. 

 

A validade do indulto foi questionada em quatro Arguições de Descumprimento de Preceito 

Fundamental (ADPFs 964, 965, 966 e 967), apresentadas pela Rede Sustentabilidade, pelo 

Partido Democrático Trabalhista (PDT), pelo Cidadania e pelo Partido Socialismo e 

Liberdade (PSOL), respectivamente. 

 

Vínculo de afinidade 

 

Em seu voto, apresentado na sessão da última quarta-feira (3), a ministra Rosa Weber 

lembrou que o entendimento prevalecente no STF é que, embora o indulto individual, ou 

graça, seja um ato político privativo do presidente da República, é possível que o Judiciário 

verifique se sua concessão está de acordo com as normas constitucionais. No caso de 

Silveira, ela observou que o benefício foi concedido por simples vínculo de afinidade político-

ideológico, o que é incompatível com os princípios constitucionais da impessoalidade e da 

moralidade administrativa. 

 

Na ocasião, a ministra destacou que a concessão de indultos deve observar o interesse 

público, e não pessoal, pois isso representaria a instrumentalização do Estado, de suas 

instituições e de seus agentes pelo presidente da República para obter benefícios pessoais 

“de modo ilícito, ilegítimo e imoral”. 

 

Crime político 

 

Ao acompanhar a relatora pela anulação do indulto, o ministro Luiz Fux afirmou que as 

ameaças proferidas pelo ex-deputado configuram crime político, contra o Estado 

Democrático de Direito, e, por este motivo, não é passível de indulto ou anistia. 

 



   

 

Expedientes subversivos 

 

No mesmo sentido, o ministro Gilmar Mendes afirmou que o decreto foi assinado sem 

nenhuma motivação idônea. Segundo ele, a concessão do indulto fez parte de uma 

campanha contra os Poderes constitucionais, avalizando ameaças graves contra a vida e a 

segurança de integrantes do STF. Para o ministro, o decreto foi uma “peça vulgar de puro 

proselitismo político, cujo efeito prático é o de validar expedientes subversivos praticados 

pelo agraciado em detrimento do funcionamento de instituições centrais da democracia”. 

 

Leia a notícia no site 

 

STF cassa decisão que permite a condenados pela Chacina de Unaí 

responderem em liberdade 

 

O ministro Alexandre de Moraes, do Supremo Tribunal Federal (STF), cassou decisão da 5ª 

Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) que permitiu a Norberto Mânica, Hugo Alves 

Pimenta e José Alberto de Castro, condenados na chamada “Chacina de Unaí”, 

responderem o processo em liberdade. Ele determinou, ainda, que a controvérsia seja 

resolvida pelo Plenário ou pelo Órgão Especial do STJ. A decisão foi tomada na Reclamação 

(RCL) 59594, proposta pela Procuradoria-Geral da República (PGR). 

 

Caso 

 

No caso que ficou conhecido como “Chacina de Unaí”, foram assassinados quatro 

servidores do Ministério do Trabalho que realizavam fiscalizações para verificar possíveis 

infrações penais e trabalhistas em fazendas do município mineiro. 

 

Na segunda instância, as penas foram fixadas entre 31 e 65 anos de prisão, e o Tribunal 

Regional Federal da 1 ª Região (TRF-1) determinou o início da sua execução provisória. 

Contudo, em razão da mudança de entendimento do STF sobre o cumprimento da pena 

após condenação em segunda instância, a decisão foi revista, e os réus permaneceram em 

liberdade. 

 

A 5ª Turma do STJ manteve a decisão, afastando a incidência de dois dispositivos do Código 

de Processo Penal (CPP). O artigo 492, inciso I, alínea “e”, prevê que, no caso de 

condenação pelo Tribunal do Júri a pena igual ou superior a 15 anos de reclusão, será 

determinada a execução provisória das penas. Já segundo o parágrafo 4º do artigo, a 

apelação contra condenação pelo Tribunal do Júri a essas penas não terá efeito suspensivo. 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=507050&ori=1


   

 

 

Reserva de plenário 

 

Na avaliação do relator, a decisão do STJ, ao afastar a aplicação de dispositivos do CPP, 

violou a Súmula Vinculante (SV) 10, que trata da cláusula de reserva de plenário, prevista 

no artigo 97 da Constituição Federal. Segundo o dispositivo constitucional, os tribunais 

somente podem declarar a inconstitucionalidade de lei pelo voto da maioria absoluta de seus 

membros ou dos membros do respectivo órgão especial. 

 

De acordo com a SV 10, por sua vez, a decisão de órgão fracionário (no caso, a 5ª Turma 

do STJ) que afaste a incidência de lei, embora não declare expressamente a sua 

inconstitucionalidade, viola essa cláusula. 

 

Nova decisão 

 

A decisão do ministro Alexandre de Moraes determina que o STJ profira outra decisão em 

conformidade com o artigo 97 da Constituição e a SV 10, caso decida afastar a aplicação 

do dispositivo legal. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STF 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

NOTÍCIAS STJ 

 

Associação de moradores pode ajuizar ação de cobrança de até 40 salários 

mínimos no juizado especial 

 

A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) reafirmou o entendimento de que os 

juizados especiais podem processar e julgar ação de cobrança movida por associação de 

moradores, quando o valor da causa não ultrapassar 40 salários mínimos. 

 

Ao dar provimento a recurso da Associação dos Proprietários de Lotes no Loteamento 

Núcleo Urbano Lageado Portal dos Nobres, o colegiado reformou acórdão do Tribunal de 

Justiça de São Paulo (TJSP) que extinguiu a ação de cobrança da entidade – que é 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=507048&ori=1


   

 

associação civil – perante o juizado especial, por ausência de previsão no artigo 8º da Lei 

9.099/1995 para que pudesse demandar nesse juizado. 

 

Ao citar diversos precedentes, a relatora, ministra Isabel Gallotti, ressaltou que o STJ 

reconhece a possibilidade de o condomínio litigar no juizado especial, assim como – para o 

propósito específico de aferir a competência desse juizado – equipara as associações de 

moradores àquele ente despersonalizado, pela similaridade de interesses, ainda que ambos 

não estejam expressamente mencionados no artigo 8º da Lei 9.099/1995. 

 

Valor da causa é o primeiro critério para definição da competência do juizado especial 

Segundo a ministra, essa jurisprudência se amolda com mais precisão ao entendimento de 

que o valor da causa é o primeiro critério para definição da competência no âmbito dos 

juizados especiais, pela compreensão de que as associações de moradores ou proprietários 

representam em juízo uma coletividade de pessoas físicas, na defesa de seus interesses 

mediatos. 

 

Para a relatora, não mais existindo o procedimento sumário, após a entrada em vigor do 

Código de Processo Civil de 2015, a competência para processo e julgamento da ação de 

cobrança – seja ajuizada por condomínio, seja por associação de moradores – não é mais 

definida pelo inciso II do artigo 3º da Lei 9.099/1995, como consideravam os precedentes 

do STJ, mas pelo fato de o valor da causa se situar dentro da alçada prevista no inciso I do 

mesmo artigo (40 salários mínimos). 

 

"Penso, portanto, que, estando o valor da causa da ação de cobrança dentro do limite da 

alçada fixado no artigo 3º, inciso I, da Lei 9.099/1995, é possível à associação autora optar 

por ajuizá-la perante o juizado especial ou a Justiça comum, opção essa reconhecida nas 

causas de competência do juizado estadual", disse. 

 

Leia a notícia no site 

 

Não é possível a cessão de direitos de reembolso de despesas médicas em 

favor de clínica particular 

 

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), por unanimidade, decidiu que não 

é possível a cessão de direitos de reembolso das despesas médico-hospitalares em favor 

de clínica particular, não conveniada à operadora do plano de saúde, que prestou 

atendimento aos segurados sem exigir pagamento. 
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Uma clínica e um laboratório particulares captavam pacientes anunciando que atendiam por 

todos os convênios médicos. Segundo o processo, ao chegarem nos estabelecimentos, os 

pacientes eram informados de que os atendimentos e os exames eram feitos na modalidade 

particular, mediante reembolso a ser solicitado pelas próprias empresas às operadoras de 

planos de saúde. Não se exigia que os pacientes pagassem para depois requererem o 

reembolso às operadoras. 

 

Para o TJSP, não houve ilegalidade na cessão dos direitos de reembolso 

 

Diante de uma série de solicitações de reembolso de despesas médicas, uma operadora de 

plano de saúde ajuizou ação contra as duas empresas, buscando obrigá-las a veicular na 

mídia a informação de que prestavam apenas serviços particulares. Além disso, a operadora 

pediu que a clínica e o laboratório fossem proibidos de pedir reembolso em nome de seus 

pacientes. 

 

O Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP) negou provimento aos pedidos, sob o 

fundamento de que não haveria ilegalidade na cessão dos direitos de reembolso para a 

prestadora de serviço, pois a operadora teria que reembolsar, de qualquer forma, os valores 

correspondentes, observados os limites contratuais. 

 

Reembolso exige que tenha havido pagamento do serviço pelo beneficiário do plano 

 

O relator do recurso, ministro Marco Aurélio Bellizze, observou que, nos termos do artigo 12, 

inciso VI, da Lei 9.656/1998, a operadora de plano de saúde é obrigada a proceder ao 

reembolso nos casos de urgência ou emergência ou quando não for possível a utilização 

dos serviços próprios, contratados, credenciados ou referenciados por ela. O magistrado 

destacou que, segundo o referido dispositivo legal, o reembolso deverá ser realizado nos 

limites das obrigações contratuais e de acordo com as despesas efetuadas pelo beneficiário. 

 

"O direito ao reembolso depende, por pressuposto lógico, que o beneficiário do plano de 

saúde tenha, efetivamente, desembolsado valores com a assistência à saúde, sendo 

imprescindível, ainda, o preenchimento dos demais requisitos legais, como a comprovação 

de que se tratava de caso de urgência ou emergência ou que não foi possível a utilização 

dos serviços próprios, contratados, credenciados ou referenciados pelas operadoras", 

declarou o ministro. 

 

Assim, segundo Bellizze, só haverá a aquisição do direito ao reembolso se o beneficiário do 

plano desembolsar algum valor a título de despesas médicas, de modo que a transferência 



   

 

do direito de reembolso, no caso dos autos, se mostra incabível, pois os pacientes tinham 

apenas uma expectativa de direito. Para ele, o termo de cessão de direitos firmado entre as 

duas empresas e os clientes da operadora "operou-se sem objeto, o que o torna nulo de 

pleno direito". 

 

Não há regulamentação da ANS acerca desse tipo de procedimento 

 

O magistrado também ressaltou que o argumento de que o procedimento adotado pelos 

estabelecimentos de saúde facilitaria o pagamento dos serviços médicos pelos respectivos 

segurados não pode servir de justificativa para desvirtuar a cobertura securitária prevista em 

lei. 

 

O relator apontou que, embora esse mercado seja altamente regulado pelo poder público, 

não há nenhuma permissão ou regulamentação da Agência Nacional de Saúde 

Complementar (ANS) acerca do procedimento das empresas, não sendo razoável que 

clínicas e laboratórios não credenciados criem uma nova forma de reembolso, em completo 

desvirtuamento da própria lógica do sistema preconizado na Lei 9.656/1998. 

 

"Na prática, o beneficiário, ao ser informado que poderá realizar o serviço médico sem ter 

que desembolsar qualquer quantia, mas apenas assinar um contrato cedendo o direito ao 

reembolso do que for cobrado, acaba não se opondo ao que lhe é solicitado pela prestadora 

de serviço, concedendo verdadeira 'carta branca' para que as clínicas ou laboratórios 

solicitem quaisquer exames e consultas e pelo valor máximo da tabela de reembolso do 

plano de saúde", concluiu Bellizze ao dar provimento ao recurso especial da operadora. 

 

Leia a notícia no site 

 

Corte Especial recebe denúncia contra desembargadora e outros quatro 

acusados na Operação Faroeste 

 

Em decisão unânime, a Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça (STJ) recebeu a 

denúncia do Ministério Público Federal (MPF) contra a desembargadora do Tribunal de 

Justiça da Bahia (TJBA) Maria da Graça Osório Pimentel Leal e outras quatro pessoas, entre 

elas o empresário Adailton Maturino dos Santos. 

 

A Ação Penal 965 é resultante da Operação Faroeste, deflagrada para apurar um esquema 

de compra de sentenças em disputas de terras na região oeste da Bahia. Além de receber 
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a denúncia, o colegiado manteve o afastamento da desembargadora até o julgamento do 

mérito da ação. 

 

Segundo o MPF, a organização criminosa – com participação de magistrados, empresários, 

advogados e servidores públicos –, além de praticar atos ilegais relacionados à disputa de 

terras, teria movimentado cifras bilionárias. São imputados os crimes de corrupção ativa e 

passiva e de lavagem de dinheiro. 

 

De acordo com o relator da ação penal, ministro Og Fernandes, o MPF apresentou 

elementos suficientes para justificar a instauração do processo contra os réus, tais como o 

detalhamento da movimentação financeira dos envolvidos e os depoimentos sobre a 

suposta negociação de sentenças. 

 

"Da análise do arcabouço dos elementos de informação produzidos durante as 

investigações, tem-se que estão presentes provas da materialidade e indícios suficientes de 

autoria em desfavor de todos os denunciados, impondo-se o recebimento da inicial 

acusatória", resumiu o ministro. 

 

Og Fernandes rebateu a tese da defesa relativa à consunção (absorção) do crime de 

lavagem de dinheiro pelo de corrupção. O relator destacou que, conforme apontado pelo 

MPF, o nível de sofisticação utilizado pelos acusados não permite a conclusão, neste 

momento processual, de que os meios adotados para ocultar a origem ilícita dos valores 

recebidos configurariam mero exaurimento do crime de corrupção. 

 

"Isso porque, da narrativa contida na denúncia e das provas colhidas no curso do inquérito, 

depreende-se que não teria havido o mero recebimento dissimulado de vantagem indevida, 

esgotando-se a conduta no crime de corrupção, mas atos autônomos passíveis de 

configurar o delito previsto no artigo 1º, parágrafo 4º, da Lei 9.613/1998", explicou o relator 

ao justificar o recebimento da denúncia também para apurar o crime de lavagem de dinheiro. 

 

Preliminares afastadas 

 

Em seu voto, o ministro rejeitou as preliminares suscitadas sobre litispendência, nulidade 

das provas obtidas em um dos celulares apreendidos e inépcia da denúncia. 

 

Sobre a litispendência com outra ação da Operação Faroeste, Og Fernandes disse que, 

apesar da conexão dos fatos com os apurados no âmbito da APn 940, não há identidade 

entre as imputações, razão que autoriza a tramitação autônoma dos processos. 



   

 

 

"As condutas descritas nas ações penais em questão não são idênticas, sendo certo que a 

simples existência de trechos narrando os mesmos fatos em ambas as denúncias não é 

suficiente para configurar a alegada litispendência", fundamentou. 

 

Sobre a nulidade das provas obtidas no celular, o relator lembrou que a investigada foi 

corretamente informada de seus direitos, e a sua colaboração ao fornecer a senha não foi 

determinante para a obtenção das informações contidas no aparelho. 

 

Og Fernandes rejeitou também a alegação de inépcia na denúncia do MPF, pois o órgão 

acusador delimitou o período, o local e o modo como os crimes teriam sido praticados, 

descrevendo com contemporaneidade as transações realizadas e os contatos feitos entre 

os acusados. 

 

Leia a notícia no site 

 

STJ vê falha grave em reconhecimento fotográfico e manda soltar porteiro 

acusado em 62 processos 

 

No primeiro comparecimento à delegacia, a vítima descreve o suspeito de roubo como 

"jovem, pardo, com cavanhaque e magro". Cerca de 15 dias depois, ao participar do 

reconhecimento fotográfico de um suspeito, a vítima afirma que o criminoso seria "negro, 

magro, aparentando 1,75 m". Apesar de inconsistências nas declarações, o processo tem 

seguimento, e a Justiça do Rio de Janeiro condena o porteiro Paulo Alberto da Silva Costa 

– homem preto, da periferia – com base apenas no reconhecimento fotográfico. A situação 

do porteiro, de acordo com a defesa, é a mesma em outros 61 processos criminais: 

investigado ou condenado com amparo apenas em uma foto apontada pelas vítimas. 

 

Expressões como "erro judiciário gravíssimo" e "ilegalidade gritante" foram ditas pelos 

ministros da Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ) nesta quarta-feira (10), 

ao analisar a situação do porteiro e absolvê-lo da acusação de roubo em um dos processos. 

O colegiado determinou que ele seja solto imediatamente, ainda que haja decreto de prisão 

preventiva ou condenação já transitada em julgado nas demais ações penais. 

 

Em todos esses processos – estejam em tramitação ou na fase de execução da sentença 

condenatória –, a seção determinou que o juízo ou o tribunal avalie se a situação tratada 

nos autos é a mesma examinada pelo STJ no caso que levou à absolvição. O colegiado 
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também ordenou que a decisão seja comunicada à Corregedoria da Polícia Civil do Rio de 

Janeiro.  

 

O julgamento teve a participação do Instituto de Defesa do Direito de Defesa como amicus 

curiae. 

 

Fotos do porteiro foram colocadas no mural de suspeitos da delegacia 

 

De acordo com os autos, o porteiro não tinha antecedentes criminais até que fotos suas, 

retiradas de redes sociais, foram incluídas no mural de suspeitos da delegacia de Belford 

Roxo (RJ). A partir daí, com base nessas imagens, as vítimas passaram a apontá-lo como 

autor de crimes de roubo – sem que houvesse, na fase policial ou em juízo, a realização de 

diligências ou a juntada de outras provas que confirmassem a suspeita. Por conta das 

acusações, Paulo está preso desde 2020.   

 

No caso analisado pelo STJ, o porteiro foi condenado à pena de oito anos de reclusão, em 

regime inicial fechado. 

 

Segundo a relatora do habeas corpus, ministra Laurita Vaz, é incontroverso nos autos que 

a descrição inicialmente apresentada pela vítima para o suspeito do crime – "jovem, pardo, 

com cavanhaque e magro" – já seria genérica, incapaz de particularizar uma pessoa sem 

outros elementos físicos, como a cor dos olhos e a estatura. 

 

Só após duas semanas do primeiro relato, apontou a ministra, a vítima compareceu à 

delegacia e, nessa nova identificação, mudou substancialmente a descrição do suspeito, 

incluindo algumas características e retirando outras.     

 

"Aliás, merece destaque o fato de que, em audiência, a vítima não afirmou que havia 

reconhecido o paciente, em sede policial, com absoluta certeza. Ao contrário, alegou que, 

naquela ocasião, após visualizar as fotos, apenas sinalizou que possivelmente o réu seria o 

autor do crime", esclareceu a relatora. 

 

Laurita Vaz destacou que as possíveis características físicas do acusado foram narradas 

com maior riqueza de detalhes depois de passado certo tempo do crime. Nessa hipótese, 

apontou, deve ser levado em consideração o processo natural de esquecimento e a 

possibilidade de falsas memórias da vítima – circunstâncias que exigem maior cuidado na 

valoração da prova, especialmente quando há contradições entre os depoimentos. 

 



   

 

"Em tais casos, se não há outras fontes de provas autônomas e independentes, é necessário 

adotar a regra de julgamento que decorre da máxima in dubio pro reo, tendo em vista que o 

ônus de provar a imputação, de forma isenta de dúvida razoável, recai sobre a acusação", 

afirmou a ministra ao votar pela absolvição. 

 

Laurita Vaz ainda ressaltou que, de acordo com o Instituto de Defesa do Direito de Defesa, 

em todos os mais de 60 processos contra Paulo, o reconhecimento foi realizado apenas com 

base em fotografias, sem que tenha havido a identificação do acusado de forma presencial, 

na fase investigativa. 

 

Para ministros, caso indica racismo e revela problemas no sistema penal 

 

Ao acompanhar a relatora, o ministro Sebastião Reis Júnior classificou o caso como um 

exemplo de "ilegalidade gritante" no sistema de persecução penal brasileiro. O ministro 

lembrou que a análise da conformidade do reconhecimento fotográfico tem sido 

rotineiramente negligenciada no processo criminal. Ele apontou a necessidade de o 

Ministério Público avaliar, de forma efetiva, se as provas contidas nos autos são suficientes 

para embasar uma condenação. 

 

Para Sebastião Reis Júnior, não há como ignorar a existência de racismo também nas 

investigações criminais, mesmo que a discriminação não se manifeste de maneira clara. 

 

"O preto pobre é o principal alvo da atuação policial", destacou o magistrado ao lembrar que, 

nas abordagens da polícia, cotidianamente, há diferenças de tratamento em relação a 

pessoas da periferia e a moradores das regiões mais ricas. 

 

De acordo com o ministro Rogerio Schietti Cruz, a situação do processo é "absolutamente 

vergonhosa" e revela "desprezo pelo ser humano" em uma ação conduzida a partir de 

reconhecimento fotográfico feito em total desacordo com as formalidades prevista na lei. 

 

"A mim, particularmente, me envergonha, por ser integrante desse sistema de Justiça – um 

sistema de moer gente. É uma roda viva de crueldades. Nenhum de nós pode avaliar o que 

representa três anos dentro de uma cela fétida, insalubre e apinhada de gente, como é a 

situação desse rapaz", disse. 

 

Além de definir o caso como "erro judiciário gravíssimo", Schietti enfatizou que a polícia tem 

condições de utilizar outros meios investigativos que não apenas o reconhecimento 

fotográfico. 



   

 

 

Leia a notícia no site 

 

Para a Terceira Turma, consolidada a propriedade em nome do credor, não 

é possível a purgação da mora 

 

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) decidiu que, ao tomador do 

empréstimo que não quitou o débito até a consolidação da propriedade em nome do credor 

fiduciário, é assegurado somente o exercício do direito de preferência na compra do imóvel 

que serviu de garantia do financiamento. 

 

No caso sob análise, o colegiado entendeu que o fato de a consolidação da propriedade em 

nome do banco credor ter ocorrido depois da entrada em vigor da Lei 13.465/2017 impede 

a quitação do débito e a retomada do contrato de financiamento imobiliário. 

 

Uma empresa ajuizou ação anulatória de ato jurídico, na qual alegou que o banco teria 

cometido várias irregularidades na expropriação do imóvel dado como garantia, por 

alienação fiduciária, em cédula de crédito bancário. Segundo a empresa, não lhe foi dada a 

oportunidade de reaver o bem ou discutir a dívida. 

 

Em primeira instância, foram julgados improcedentes os pedidos de suspensão do leilão, 

retificação da certidão de matrícula e manutenção na posse do imóvel. O Tribunal de Justiça 

de Minas Gerais (TJMG) manteve a decisão, sob o fundamento de que, com o advento da 

Lei 13.465/2017, foi assegurado ao devedor tão somente o exercício do direito de 

preferência na compra do bem alienado. 

 

No recurso dirigido ao STJ, a empresa defendeu a inaplicabilidade da lei, sob o argumento 

de que o contrato foi firmado antes da sua entrada em vigor. 

 

Lei trouxe novo entendimento às turmas de direito privado 

 

A relatora, ministra Nancy Andrighi, lembrou que as turmas de direito privado do STJ 

realmente tinham o entendimento de que seria lícito ao devedor quitar o débito no prazo de 

15 dias após a intimação prevista no artigo 26, parágrafo 1º, da Lei 9.514/1997, ou a 

qualquer momento até a assinatura do auto de arrematação, segundo o artigo 34 do 

Decreto-Lei 70/1966. 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2023/10052023-STJ-ve-falha-grave-em-reconhecimento-fotografico-e-manda-soltar-porteiro-acusado-em-62-processos.aspx


   

 

No entanto, a ministra destacou que a Lei 13.465/2017 incluiu o parágrafo 2º-B no artigo 27 

da Lei 9.514/1997, o qual assegura ao devedor o direito de preferência para adquirir o imóvel 

objeto de garantia fiduciária. Conforme ressaltou, a Terceira Turma, ao julgar o REsp 

1.649.595, concluiu que, com a entrada em vigor da nova lei, não mais se admite a quitação 

do débito após a consolidação da propriedade em favor do credor fiduciário. 

 

Aplicação da lei aos casos anteriores à sua vigência 

 

A ministra acrescentou que a Lei 13.465/2017 pode ser aplicada aos contratos anteriores à 

sua edição, pois serão consideradas as datas da consolidação da propriedade e da quitação 

do débito, e não a data da contratação do empréstimo. 

 

Nancy Andrighi explicou que, no julgamento do REsp 1.649.595, foram estabelecidas duas 

teses: se já consolidada a propriedade e quitado o débito antes da Lei 13.465/2017, impõem-

se o desfazimento do ato de consolidação e a retomada do contrato de financiamento 

imobiliário; se, após a vigência da lei, a propriedade foi consolidada, mas não foi pago o 

débito, fica assegurada ao devedor tão somente a preferência na aquisição do imóvel. 

 

"Na hipótese dos autos, em que a consolidação da propriedade em nome do credor fiduciário 

ocorreu após a entrada em vigor da Lei 13.465/2017, não há que falar em possibilidade de 

o devedor purgar a mora até a assinatura do auto de arrematação, ficando assegurado 

apenas o exercício do direito de preferência para adquirir o imóvel objeto da propriedade 

fiduciária", concluiu. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

NOTÍCIAS CNJ 

 

Pesquisa do CNJ destaca problemas de saúde e ameaças contra a vida nas 

prisões do Brasil 

 

Fonte: CNJ 

 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2023/11052023-Para-a-Terceira-Turma--consolidada-a-propriedade-em-nome-do-credor--nao-e-possivel-a-purgacao-da-mora.aspx
https://www.cnj.jus.br/pesquisa-do-cnj-destaca-problemas-de-saude-e-ameacas-contra-a-vida-nas-prisoes-do-brasil/
https://www.cnj.jus.br/pesquisa-do-cnj-destaca-problemas-de-saude-e-ameacas-contra-a-vida-nas-prisoes-do-brasil/
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